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Bradesco-Kirton Corretora de Câmbio S.A.
CNPJ no 58.229.246/0001-10  –  NIRE 35.300.138.767

Assembleia Geral Extraordinária - Edital de Convocação
Convidamos os senhores acionistas desta Sociedade a reunirem-se em Assembleia 
Geral Extraordinária a ser realizada no próximo dia 30 de dezembro de 2025, às 10h, 
na sede social, Avenida Presidente Juscelino Kubitschek, 1.309, 6o andar, Vila Nova 
Conceição, São Paulo, SP, a fim de eleger novos membros para compor a Diretoria 
da Sociedade. Documento à Disposição dos Acionistas: Este Edital de Convocação 
encontra-se à disposição dos acionistas na Sede da Sociedade e no Banco Bradesco 
S.A., Instituição Financeira Depositária das Ações da Sociedade, no Núcleo Cidade de 
Deus, s/no, Vila Yara, Osasco, SP. São Paulo, SP, 18 de dezembro de 2025. Roberto de 
Jesus Paris - Diretor Geral.

Joisa Participações S.A.
CNPJ/MF nº 02.172.049/0001-57 - NIRE nº 35300151089 - (“Companhia”)

EDITAL
Joisa Participações S.A., com seus atos constitutivos registrados perante a JUCESP/NIRE 35300151089 (“Companhia”), 
vêm por meio deste ato, comunicar aos acionistas, e a quem mais possa interessar, o extravio do seguinte livro social 
da Companhia: Livro de Registro de Ações Nominativas; Período: 27/09/2023 a 27/09/2023; nº de Páginas: 100; nº Ordem: 1; 
nº Reg.: 444898; Tipo de Livro: L. A Companhia informa, ainda, que providenciará a abertura de novo livro no formato digital 
para a recomposição da escrituração. A Diretoria. São Paulo, 19 de dezembro de 2025.

Este documento foi assinado digitalmente por O Dia De Sp Editora E Agencia De Noticias Ltda. 
Para verificar as assinaturas vá ao site http://assinaturas.certisign.com.br e utilize o código BA06-EEDE-8033-EB4F.
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Demonstrações financeiras em 31 de dezembro de 2023

Relatório da Administração

1. Destaques do Ano - Promotiva

R$ 159,7 
milhões

Receita 
Bruta

R$ 61,8 
milhões

Ebitda

R$ 42,7 
milhões

Lucro 
Líquido

R$ 89,9 
milhões

Receita 
Líquida
Ex. Comissões

645 COBANS
Rede de Distribuição

Volume vendido
Crédito e Consórcios

R$ 179,5 milhões
Seguro Prestamista

+62,1% vs. 2022 Prêmio emitido 2023

Em seu primeiro ano de operação, unidade ampliou presença física e apre-
sentou crescimento consistente ao longo do ano, batendo recorde de vendas.

R$ 8,6 bilhões

2. Desempenho - Promotiva

2.1 DESEMPENHO OPERACIONAL
Nosso negócio está enquadrado no segmento de Crédito e Consór-
cios e gerou resultados por meio da comercialização dos seguintes 
produtos: (i) Crédito PF, (ii) Consórcios, (iii) Seguro Prestamista e 

(iv) outros produtos. Apresentamos, a seguir, a evolução em receita 
bruta da Promotiva ao longo de 2023.

Receita Bruta 
Promotiva (R$ MM) 2023 2022R Δ%

Promotiva1 159,7 95,7 66,9%

A Unidade atua na gestão da maior rede de correspondentes bancá-
rios do Banco do Brasil (Cobans), para promover com exclusividade 
a distribuição de produtos do Banco do Brasil e suas subsidiárias. 
Essa operação apresenta um alto volume transacionado em resul-
tado, uma vez que o modelo de negócios estabelecido prevê o re-
cebimento e o repasse de comissões aos correspondentes da rede. 
Neste ano, a Promotiva atingiu R$159,7 milhões em Receita Bruta 
(líquido de comissões, no total de R$ 469,8 milhões em 2023, de 
acordo com o CPC 47, item B36) sendo 84% proveniente da comer-
cialização de Crédito Pessoa Física, produto mais relevante do seu 
portfólio. A Unidade atingiu uma produção líquida de R$6,6 bilhões 
em crédito PF e de R$2,0 bilhões em Consórcios. Já o produto Pres-
tamista encerrou o ano com R$179,5 milhões de prêmio emitido. A 
operação segue com foco contínuo na expansão da rede comercial 
e de convênios credenciados, encerrando o ano de 2023 com mais 
de 645 Cobans em produção (+62,1% vs. 2022), fortalecendo sua 
presença no mercado, e reduzindo a dependência de convênios es-
pecíficos. Esse trabalho constrói as fundações para o aumento da 
capacidade produtiva da Promotiva, garantindo as condições ideais 
para a continuidade de crescimento da Unidade.

Ativo NE 2023 2022*
Circulante 
Caixa e equivalentes de caixa 7 299 491
Aplicações financeiras 8 5.506 2.400
Contas a receber 9 53.812 43.469
Impostos a compensar 10 18.738 7.357
Outros ativos 11 1.556 1.421
Total do ativo circulante 79.911 55.138

Não circulante
Contas a receber com partes relacionadas 24 48.917 48.917
IRPJ e CSLL diferidos 23 16.035 13.420
Impostos a compensar 10 48.162 41.783
Outros ativos 11 56 –
Imobilizado 12 412 131
Intangível 13 1 –
Total do ativo não circulante 113.583 104.251

Total do ativo 193.494 159.389
*(não auditado)

Passivo NE 2023 2022*
Circulante
Contas a pagar 14 48.673 44.051
Obrigações sociais 14 2.558 2.715
Obrigações tributárias 14 6.939 1.252
Débitos com partes relacionadas 24 1.301 –
Outros passivos 33 33
Total do passivo circulante 59.504 48.051
Não circulante
Contas a pagar 14 42.130 43.028
Provisão para riscos 15 59 66
Tributos com exigibilidade suspensa 16 2.379 1.112
Total do passivo não circulante 44.568 44.206
Patrimônio líquido
Capital social 17 53.683 53.683
Reserva legal 17 4.431 2.297
Reserva estatutária 17 10.619 11.152
Dividendos adicionais propostos 17 20.689 –
Total do patrimônio líquido 89.422 67.132
Total do passivo e patrimônio líquido 193.494 159.389
*(não auditado)

Balanço Patrimonial - BP

Notas Explicativas da Administração às Demonstrações Financeiras

Demonstração da mutação do patrimônio líquido - DMPL

Demonstração do Resultado - DRE

Demonstração do resultado abrangente - DRA 

Exercício findo em NE 2023 2022*
Operações continuadas 
Receita líquida da 
 prestação de serviços 18 89.913 76.835
Custo dos serviços prestados 19 (14.555) (13.258)
Lucro bruto 75.358 63.577
Despesas administrativas 20 (13.445) (12.686)
Depreciação e amortização 12 e 13 (16) (35)
Outras despesas 21 (68) (36)
Lucro operacional antes 
 do resultado financeiro 61.829 50.820
Receitas financeiras 22 4.884 14.764
Despesas financeiras 22 (4.501) (263)
Resultado financeiro 383 14.501
Lucro antes do IRPJ e CSLL 62.212 65.321
Imposto de renda e
 contribuição social correntes 23 (22.167) (23.747)
Imposto de renda e 
 contribuição social diferidos 23 2.614 4.369
Lucro líquido do exercício 42.659 45.943
Quantidade de ações - em unidades 5.000.000 5.000.000
Lucro líquido por ação - 
 básico e diluído, em reais  8,53  9,19 
*(não auditado)

Exercício findo em 2023 2022*
Operações continuadas
Lucro líquido do exercício 42.659 45.943
Outros resultados abrangentes – –
Resultado abrangente do exercício 42.659 45.943
Quantidade de ações, em unidade 5.000.000 5.000.000
Lucro líquido por ação - 
 básico e diluído, em reais  8,53  9,19 
*(não auditado)

Demonstração do Fluxo de Caixa - DFC
Exercício findo em 2023 2022*
Lucro antes do IRPJ e CSLL 62.212 65.321
Ajustes de:   
Depreciação e amortização 16 35
Variações monetárias não realizadas 20 (6.291)
Provisão de participação nos lucros 1.315 1.073
Provisões de contas a pagar/ 
 (contas a receber), líquidas (42.414) 9.422
Provisões para riscos trabalhistas (7) 24
Rendimentos de aplicações financeiras (664) (8.260)
Total de ajustes (41.734) (3.997)
Variações de:
Contas a receber 38.721 (9.645)
Outros ativos (190) (981)
Contas a pagar (7.403) (2.207)
Obrigações sociais (1.474) 1.143
Obrigações tributárias (26.903) (25.199)
Provisões para riscos – (55)
Outros passivos – 33
Débito com partes relacionadas 1.301 –
Soma de Variações 4.053 (36.911)
Caixa gerado nas operações 24.531 24.413
IRPJ E CSLL pagos no exercício (1.614) (2.694)
Caixa líquido gerado pelas 
 atividades operacionais 22.917 21.719
Fluxo de caixa das 
 atividades de investimento
Aportes de aplicações financeiras (23.520) (141.903)
Resgates de aplicações financeiras 21.078 228.123
Aquisição de imobilizado (297) (3)
Aquisição de intangível (1) –
Caixa líquido gerado/(aplicado) 
 nas atividades de investimento (2.740) 86.217
Fluxo de caixa das atividades 
 de financiamento
Dividendos pagos (20.369) (87.197)1

Redução de capital – (21.000)
Caixa líquido aplicado nas 
 atividades de financiamento (20.369) (108.197)
(Redução) de caixa e 
 equivalente de caixa (192) (261)
Caixa e equivalentes de 
 caixa no início do exercício 491 752
Caixa e equivalentes de 
 caixa ao final do exercício 299 491
*(não auditado)
1 Ao longo do exercício de 2022 foram pagos R$ 8.525, oriundos de 
distribuição de resultados do exercício de 2021, e R$ 78.672, refe-
rente a distribuição de resultados do exercício de 2022.

1. Contexto operacional: A Promotiva Corretora de Seguros S.A. (“Companhia”) é uma Companhia do ramo de consórcio e crédito, consti-
tuída na forma de sociedade anônima de capital fechado e domiciliada no Brasil. A Companhia tem sua matriz sediada na Alameda Dali, 
Alphaville em Santana de Parnaíba - SP. A Companhia tem como foco a comercialização de produtos de crédito pessoa física, produtos de 
consórcios, seguridade, dentre outros serviços do Banco do Brasil, exclusivamente, e oferecidos por meio de sua rede de Correspondentes 
Bancários (Cobans). 1.1. Continuidade Operacional: Em 31 de dezembro de 2023, o capital circulante líquido é de R$ 20.407. Naquela 
data o patrimônio líquido é de R$ 89.422 e o resultado do exercício é R$ 42.659. Com base em suas análises, a Administração reafirma a 
solidez de sua posição financeira e operacional, sustentada por resultados consistentes e previsões favoráveis. Além disso, a gestão tem 
implementado medidas de controle que reforçam sua capacidade de cumprir obrigações e metas de longo prazo. Não há indícios que com-
prometam a continuidade das atividades, mesmo diante de cenários desafiadores. Assim, a Companhia mantém seu compromisso com a 
estabilidade e o crescimento sustentável, reforçando a confiança em sua avaliação de continuidade. A Administração tem, na data de 
aprovação das demonstrações financeiras, expectativa razoável de que a Companhia possui recursos adequados para sua continuidade 
operacional no futuro próximo. Portanto, a Administração aplicou a base contábil de continuidade operacional na elaboração das demons-
trações financeiras. 1.2. Aprovação das Demonstrações Financeiras: As demonstrações financeiras foram avaliadas e aprovadas pelo 
Conselho de Administração da Companhia, que se reuniu e deliberou de forma integral sobre o documento na data de 28 de novembro de 
2025. 2. Base preparação: 2.1. Declaração de conformidade com relação às Normas do CPC: As demonstrações financeiras foram elabo-
radas em conformidade com as práticas contábeis adotadas no Brasil. As práticas contábeis adotadas no Brasil compreendem aquelas in-
cluídas na legislação societária brasileira e os pronunciamentos, as orientações e as interpretações técnicas emitidos pelo Comitê de Pro-
nunciamentos Contábeis - CPC e aprovados pelo Conselho Federal de Contabilidade - CFC. As demonstrações financeiras foram preparadas 
considerando o custo histórico, conforme descrito nas práticas contábeis a seguir. O custo histórico geralmente é baseado no valor justo 
das contraprestações pagas em troca de bens e serviços. A preparação de demonstrações financeiras requer o uso de certas estimativas 
contábeis críticas e o exercício de julgamento por parte da administração da Companhia no processo de aplicação das políticas contábeis 
da Companhia. Aquelas áreas que requerem maior nível de julgamento e possuem maior complexidade, bem como as áreas nas quais pre-
missas e estimativas são significativas para as demonstrações financeiras estarão abertas nas respectivas notas explicativas. A administra-
ção da Companhia afirma que todas as informações relevantes próprias das demonstrações financeiras, e somente elas, estão sendo evi-
denciadas, e que correspondem às utilizadas por ela na sua gestão. 3. Moeda funcional e de apresentação: As demonstrações financeiras 
estão apresentadas em Reais (BRL), que é a moeda funcional da Companhia. Todos os saldos foram arredondados para o milhar mais próxi-
mo, exceto quando indicado de outra forma. 4. Principais julgamentos contábeis e fontes de incertezas nas estimativas: Na aplicação 
das políticas contábeis da Companhia descritas na nota explicativa nº 5, a Administração deve fazer julgamentos (exceto aqueles que en-
volvem estimativas) que tenham um impacto significativo sobre os valores reportados e elaborar estimativas e premissas a respeito dos 
valores contábeis dos ativos e passivos que não são facilmente obtidos de outras fontes. As estimativas e as respectivas premissas se ba-
seiam na experiência histórica e em outros fatores considerados relevantes. Os resultados reais podem diferir dessas estimativas.  As esti-
mativas e premissas subjacentes são revisadas continuamente. Os efeitos decorrentes das revisões feitas às estimativas contábeis são reco-
nhecidos no período em que as estimativas são revisadas, se a revisão afetar apenas esse período, ou no período da revisão e em períodos 
posteriores, se a revisão afetar tanto o período presente como períodos futuros. A Administração da Companhia avalia que não há julga-
mento contábil ou incerteza em estimativa que causem impactos materiais na demonstração financeira. 5. Principais políticas contábeis: 
A Companhia aplicou as políticas contábeis descritas a seguir de maneira consistente a todo o período apresentado nestas demonstrações 
financeiras, salvo indicação ao contrário. 5.1. Instrumento financeiro: Os ativos e passivos financeiros são reconhecidos no balanço pa-
trimonial do Companhia quando esta for parte das disposições contratuais dos instrumentos. Os ativos e passivos financeiros são inicial-
mente mensurados pelo valor justo. Os custos da transação diretamente atribuíveis à aquisição ou emissão de ativos e passivos financeiros 
(exceto por ativos e passivos financeiros reconhecidos ao valor justo por meio do resultado) são acrescidos ao ou deduzidos do valor justo 
dos ativos ou passivos financeiros, se aplicável, no reconhecimento inicial. Os custos da transação diretamente atribuíveis à aquisição de 
ativos e passivos financeiros ao valor justo por meio do resultado são reconhecidos imediatamente no resultado. Ativos financeiros não 
derivativos: Todas as compras ou vendas regulares de ativos financeiros são reconhecidas e baixadas na data da negociação. As compras 
ou vendas regulares correspondem a compras ou vendas de ativos financeiros que requerem a entrega de ativos dentro do prazo estabele-
cido por meio de norma ou prática de mercado.  Todos os ativos financeiros reconhecidos são subsequentemente mensurados na sua tota-
lidade ao custo amortizado ou ao valor justo, dependendo da classificação dos ativos financeiros. Classificação de ativos financeiros: 
Custo amortizado: Custo amortizado de ativo financeiro ou passivo financeiro é o valor pelo qual o ativo financeiro ou passivo financeiro é 
mensurado no reconhecimento inicial, menos a amortização do principal, mais ou menos a amortização acumulada, utilizando-se o méto-
do de juros efetivos, de qualquer diferença entre esse valor inicial e o valor no vencimento e para ativos financeiros ajustados por qualquer 
provisão para perdas. Os ativos financeiros que atendem às condições a seguir são subsequentemente mensurados ao custo amortizado:  • 
o ativo financeiro é mantido em um modelo de negócios cujo objetivo é manter ativos financeiros a fim de coletar fluxos de caixa contra-
tuais; • os termos contratuais do ativo financeiro geram, em datas específicas, fluxos de caixa que se referem exclusivamente a pagamentos 
do principal e dos juros incidentes sobre o valor do principal em aberto. Ativos financeiros registrados pelo valor justo por meio de ou-
tros resultados abrangentes Os instrumentos da dívida que atendem às condições a seguir são subsequentemente mensurados ao valor 
justo por meio de outros resultados abrangentes:  • o ativo financeiro é mantido em um modelo de negócios cujo objetivo é atingido ao 
coletar fluxos de caixa contratuais e vender os ativos financeiros; • os termos contratuais do ativo financeiro geram, em datas específicas, 
fluxos de caixa que se referem exclusivamente a pagamentos do principal e dos juros incidentes sobre o valor do principal em aberto.  Em 
geral, todos os outros ativos financeiros são subsequentemente mensurados ao valor justo por meio do resultado. Ativos financeiros re-
gistrados pelo valor justo por meio do resultado: Os ativos financeiros que não atendem aos critérios de mensurados ao custo amortizado 
ou ao valor justo por meio de outros resultados abrangentes são mensurados ao valor justo por meio do resultado. Os ativos financeiros são 
designados pelo valor justo por meio do resultado se a Companhia gerencia tais investimentos e toma decisões de compra e venda baseadas 
em seus valores justos de acordo com a gestão de riscos documentada e a estratégia de investimentos da Companhia. Os custos da transa-
ção, após o reconhecimento inicial, são reconhecidos no resultado quando incorridos. Ativos financeiros registrados pelo valor justo por 
meio do resultado são medidos pelo valor justo, e mudanças no valor justo desses ativos são reconhecidas no resultado do exercício. Pas-
sivos financeiros e patrimônio líquido: Classificação como instrumentos de dívida e de patrimônio líquido: Os instrumentos da dívida 
e patrimoniais são classificados como passivos financeiros ou como patrimônio líquido de acordo com a substância dos acordos contratuais 
e as definições de passivo financeiro e instrumento patrimonial. Instrumentos patrimoniais: Um instrumento patrimonial é qualquer 
contrato que evidencie uma participação residual no ativo de uma entidade após a dedução de todos os seus passivos. Instrumentos patri-
moniais emitidos pela Companhia são reconhecidos quando os recursos são recebidos, líquidos dos custos diretos de emissão. A recompra 
dos próprios instrumentos patrimoniais da Companhia é reconhecida e deduzida diretamente no patrimônio líquido. Nenhum ganho ou 
perda é reconhecido no resultado resultante da compra, venda, emissão ou cancelamento dos próprios instrumentos patrimoniais da 
Companhia. Passivos financeiros: Todos os passivos financeiros são subsequentemente mensurados ao custo amortizado pelo método da 
taxa de juros efetiva ou ao valor justo por meio do resultado. Porém, os passivos financeiros resultantes quando a transferência de um 
ativo financeiro não se qualifica para baixa ou quando a abordagem de envolvimento contínuo é aplicável, são mensurados de acordo com 
as políticas contábeis específicas descritas a seguir. Passivos financeiros mensurados ao valor justo por meio do resultado: Passivos fi-
nanceiros são classificados ao valor justo por meio do resultado quando o passivo financeiro for (i) uma contraprestação contingente de um 
comprador em uma combinação de negócios, (ii) mantido para negociação, ou (iii) designado ao valor justo por meio do resultado. Um 
passivo financeiro é classificado como mantido para negociação se: • for incorrido, principalmente, para fins de recompra no curto prazo; 
• no reconhecimento inicial for parte de uma carteira de instrumentos financeiros identificados que a Companhia administra em conjunto 
e tem um padrão real recente de obtenção de lucros a curto prazo; • for um derivativo, exceto por derivativo que seja um contrato de ga-
rantia financeira ou um instrumento de hedge designado e efetivo. O passivo financeiro, exceto pelo passivo financeiro mantido para ne-
gociação ou contraprestação contingente de um comprador em uma combinação de negócios, pode ser designado ao valor justo por meio 
do resultado mediante reconhecimento inicial se:  • essa designação eliminar ou reduzir significativamente uma inconsistência de mensu-
ração ou reconhecimento que surgiria de outra forma;  • o passivo financeiro fizer parte de um grupo de ativos ou passivos financeiros, ou 
ambos, que seja administrado e cujo desempenho seja avaliado com base no seu valor justo, de acordo com a gestão de risco documentada 
ou a estratégia de investimento da Companhia, e as informações sobre esse grupo forem fornecidas internamente nessa base; • o passivo 
financeiro fizer parte de um contrato contendo um ou mais derivativos embutidos, e o CPC 48 - Instrumentos Financeiros permitir que o 
contrato combinado como um todo seja designado ao valor justo por meio do resultado.  Passivos financeiros ao valor justo por meio do 
resultado são apresentados ao valor justo, sendo que quaisquer ganhos ou perdas decorrentes das variações no valor justo são reconheci-
dos no resultado na medida em que não fazem parte de uma relação de hedge designada. Porém, para passivos financeiros designados ao 
valor justo por meio do resultado, o valor das variações no valor justo do passivo financeiro atribuíveis a mudanças no risco de crédito da-
quele passivo é reconhecido em outros resultados abrangentes, a menos que o reconhecimento dos efeitos das mudanças no risco de cré-
dito do passivo em outros resultados abrangentes resultasse no ou aumentasse o descasamento contábil no resultado. O valor remanescen-
te da variação no valor justo do passivo é reconhecido no resultado. As variações no valor justo atribuíveis ao risco de crédito do passivo 
financeiro reconhecidas em outros resultados abrangentes não são subsequentemente reclassificadas para o resultado; pelo contrário, 
elas são transferidas para lucros acumulados quando o passivo financeiro é baixado. Passivos financeiros de contraprestação transferida 
em combinação de negócios são apresentadas pelo seu valor justo, sendo que quaisquer ganhos ou perdas decorrentes das variações no 
valor justo, são reconhecidos no resultado. Passivos financeiros subsequentemente mensurados ao custo amortizado: Passivos finan-
ceiros que não sejam (i) contraprestação contingente de um comprador em uma combinação de negócios, (ii) mantidos para negociação, 
ou (iii) designados ao valor justo por meio do resultado, são subsequentemente mensurados ao custo amortizado pelo método da taxa de 
juros efetiva.  O método da taxa de juros efetiva é um método para calcular o custo amortizado de um passivo financeiro, e para alocar as 
despesas de juros durante o período correspondente. A taxa de juros efetiva é a taxa que desconta exatamente os pagamentos de caixa 
futuros estimados (incluindo todas os honorários e pontos pagos ou recebidos que sejam parte integrante da taxa de juros efetiva, os 
custos de transação e outros prêmios ou deduções), durante a vida estimada do passivo financeiro ou (quando apropriado) durante um 
período menor, para o custo amortizado do passivo financeiro. 5.1.1. Ativos financeiros: Caixa e equivalentes de caixa: Compreendem os 
saldos de caixa, depósitos bancários à vista e aplicações financeiras. As aplicações financeiras possuem prazo de resgate de até 90 dias da 
data da aplicação, têm liquidez imediata, e estão sujeitas a um insignificante risco de mudança de valor. O cálculo do valor justo das apli-
cações financeiras, quando aplicável, é determinado levando-se em consideração serem, essas aplicações financeiras, prontamente con-
versíveis em um montante conhecido de caixa e estarem sujeitas a um insignificante risco de mudança de valor. O cálculo do valor justo 
dessas aplicações financeiras, quando aplicável, é efetuado levando-se em consideração as cotações ou informações de mercado que pos-
sibilitem tal cálculo. As aplicações financeiras incluídas em equivalentes de caixa são classificadas na categoria “ativos financeiros mensu-
rados à custo amortizado”. Contas a receber de clientes: As contas a receber de clientes são registradas pelo valor faturado, incluindo os 
respectivos impostos de responsabilidade tributária da Companhia. Conforme disposto no CPC 12 (R1) - Ajuste a valor presente, o ajuste a 
valor presente não foi registrado em virtude de não ter efeito relevante nas demonstrações financeiras, dadas as características de curto 
prazo dos recebíveis. As contas a receber de clientes são, inicialmente, reconhecidos pelo valor justo e, subsequentemente, mensurados 
pelo custo amortizado reduzidos pela provisão para perda de créditos esperada, quando aplicável. Historicamente, a Companhia possui 
giro de contas a receber inferior a 30 dias, considerando o prazo muito curto e o risco quase nulo de default, de modo que a provisão tende 
a zero. 5.1.2. Passivos financeiros: São registrados no passivo circulante, exceto aqueles com prazo de vencimento superior a 12 meses 
após as datas das demonstrações financeiras, os quais são classificados como passivo não circulante. Contas a Pagar: As contas a pagar são 
obrigações a pagar a fornecedores por bens ou serviços que foram adquiridos no curso normal dos negócios. As comissões a pagar são 
provisões de saldos a serem repassados aos correspondentes bancários (cobans) pela comercialização de produtos da Companhia. Os repas-
ses a realizar são créditos tributários que serão repassados ao antigo acionista da Companhia (conforme contrato de compra e venda) à 
medida que ocorrer a restituição dos órgãos governamentais. São classificadas como passivos circulantes se o pagamento for devido no 
período de até 12 (doze) meses. Caso contrário, são apresentadas como passivo não circulante. Dividendos a pagar: A distribuição de di-
videndos para os acionistas da Companhia é reconhecida como um passivo nas demonstrações financeiras, com base no estatuto social da 
Companhia, que prevê a destinação mínima de 25% do lucro líquido. Qualquer valor acima do mínimo obrigatório somente é provisionado 
na data em que são aprovados pelos acionistas em Assembleia Geral. A Companhia pode distribuir dividendos antecipadamente desde que 
também sejam aprovados pelo Conselho de Administração. As companhias brasileiras podem atribuir uma despesa nominal de juros, dedu-
tível para fins fiscais, sobre o seu capital próprio. Este valor de juros sobre o capital próprio é considerado como um dividendo. Os dividen-
dos distribuídos e os juros sobre capital próprio são reconhecidos como um passivo no final do exercício, sendo o valor superior ao mínimo 
obrigatório somente provisionado na data de aprovação e deduzidos do patrimônio líquido. 5.1.3. Redução ao valor recuperável de ativos 
financeiros: A Companhia avalia na data do balanço se há alguma evidência objetiva que determine se o ativo financeiro, ou grupo de 
ativos financeiros, não é recuperável. Um ativo financeiro, ou grupo de ativos financeiros, é considerado como não recuperável se, e so-
mente se, houver evidência objetiva de ausência de recuperabilidade como resultado de um ou mais eventos que tenham acontecido depois 
do reconhecimento inicial do ativo (“um evento de perda” incorrido) e este evento de perda tenha impacto no fluxo de caixa futuro estima-
do do ativo financeiro, ou do grupo de ativos financeiros, que possa ser razoavelmente estimado. 5.2. Imobilizado: O imobilizado é men-
surado pelo seu custo histórico, menos a depreciação acumulada e perdas de redução ao valor recuperável (impairment) acumuladas, 
quando existentes. O custo histórico inclui os gastos diretamente atribuíveis à aquisição dos itens. O custo histórico também inclui os 
custos de financiamento relacionados com a aquisição de ativos qualificados. Os custos subsequentes são incluídos no valor contábil do 
ativo ou reconhecidos como um ativo separado, conforme apropriado, somente quando for provável que fluam benefícios econômicos futu-
ros associados a esses custos e que possam ser mensurados com segurança. O valor contábil de itens ou peças substituídas é baixado. Todos 
os outros reparos e manutenções são lançados em contrapartida ao resultado do exercício, quando incorridos. Os valores residuais e a vida 
útil dos ativos são revisados e ajustados, se apropriado, ao final de cada exercício. O valor contábil de um ativo é imediatamente baixado 
para seu valor recuperável se o valor contábil do ativo for maior do que seu valor recuperável estimado. Os ganhos e as perdas de alienações 
são reconhecidos em “Outras receitas (despesas)” na demonstração do resultado. A depreciação é calculada usando o método linear consi-
derando seus custos e valores residuais durante a vida útil estimada. 5.3. Intangível: Software: A classificação dos gastos com desenvol-
vimento de software no ativo intangível é realizada somente quando todos os seguintes elementos estiverem presentes: (i) viabilidade 
técnica para concluir o ativo intangível de forma que ele seja disponibilizado para uso; (ii) intenção de concluir o ativo intangível e de 
usá-lo ou vendê-lo; (iii) capacidade para usar ou vender o ativo intangível; (iv) o ativo intangível deverá gerar benefício econômico futuro, 
com utilidade para uso interno ou venda; (v) disponibilidade de recursos técnicos, financeiros e outros recursos adequados para concluir o 
seu desenvolvimento e usar o ativo intangível; e (vi) capacidade de mensurar com segurança os gastos atribuíveis ao ativo intangível du-
rante o seu desenvolvimento. Os custos de desenvolvimento que são diretamente atribuíveis ao projeto e aos testes de produtos de softwa-
re identificáveis e exclusivos, controlados pela Companhia, são reconhecidos como ativos intangíveis. Os custos diretamente atribuíveis, 
que são capitalizados como parte do produto de software, incluem os custos com empregados alocados no desenvolvimento de softwares e 
uma parcela adequada das despesas indiretas aplicáveis. Os custos também incluem os custos de financiamento incorridos durante o pe-
ríodo de desenvolvimento do software. Outros gastos de desenvolvimento que não atendam aos critérios de capitalização são reconhecidos 
como despesa, conforme incorridos. Os custos de desenvolvimento previamente reconhecidos como despesa não são reconhecidos como 
ativo em período subsequente. A classificação dos gastos com aquisição de softwares é capitalizada com base nos custos incorridos para 
adquirir os softwares. Esses custos são amortizados durante a vida útil estimada dos softwares, que hoje, variam de um a cinco anos. No 

período analisado não se fez necessário ajustes, pois não houve in-
dícios de desvalorização. Os custos associados à manutenção de 
softwares são reconhecidos como despesa, conforme incorridos. A 
amortização do intangível com vida útil definida é calculada usando 
o método linear considerando seus custos e valores residuais duran-
te a vida útil estimada. 5.4. Redução ao valor recuperável de ativos 
não financeiros: A Companhia analisa se existem evidências de que 
o valor contábil de um ativo não será recuperado. O valor de uso é 
equivalente aos fluxos de caixa descontados derivados do uso contí-
nuo do ativo até o final da sua vida útil. Quando o valor residual 
contábil do ativo excede seu valor recuperável, a Companhia reco-
nhece uma redução do saldo contábil desse ativo (“impairment” ou 
deterioração). Para os ativos registrados pelo custo, a redução no 
valor recuperável é registrada no resultado do exercício. É realizada 
a análise do valor recuperável da unidade geradora de caixa a qual o 
ativo pertence, conforme os critérios definidos pela Administração 
da Companhia. O valor recuperável pode aumentar no futuro, reque-
rendo um estorno da perda por “impairment” reconhecida no passa-
do. Quando a perda por “impairment” é revertida subsequentemen-
te, o valor contábil do ativo (ou da unidade geradora de caixa) é 
aumentado para a estimativa revisada de seu valor recuperável, mas 
de modo que esse valor não exceda o valor contábil que teria sido 
determinado caso nenhuma perda por “impairment” tivesse sido re-
conhecida em exercícios anteriores. A reversão da perda por “im-
pairment”, se houver, é reconhecida imediatamente no resultado. Os 
testes são realizados, no mínimo, anualmente, conforme CPC 01 - 
Redução ao valor recuperável de ativos. 5.5. Provisão: Uma provi-
são é reconhecida quando: (i) a Companhia tem uma obrigação 
presente ou não formalizada (“constructive obligation”) como resul-
tado de eventos já ocorridos; (ii) é provável que uma saída de recur-
sos seja necessária para liquidar a obrigação; e (iii) o valor puder ser 
estimado com segurança. As provisões não incluem as perdas opera-
cionais futuras. Quando houver uma série de obrigações similares, a 
probabilidade de liquidá-las é determinada levando-se em conside-
ração a classe de obrigações como um todo. Uma provisão é reco-
nhecida mesmo que a probabilidade de liquidação relacionada com 
qualquer item individual incluído na mesma classe de obrigações 
seja pequena. 5.6. Impostos: Imposto de renda e contribuição 
social correntes: Os tributos sobre a renda são reconhecidos na de-
monstração do resultado, exceto na proporção em que estiverem 
relacionados com itens reconhecidos diretamente no patrimônio lí-
quido ou no resultado abrangente, quando aplicável. As alíquotas e 
as leis tributárias usadas para calcular o montante de imposto de 
renda (“IR”) e contribuição social sobre o lucro líquido (“CSLL”) 
corrente são calculados com base nas leis tributárias promulgadas 
ou substancialmente promulgadas na data do balanço.  A Adminis-
tração avalia, periodicamente, as posições assumidas nas apurações 
de tributos sobre a renda com relação às situações em que a regula-
mentação fiscal aplicável dá margem a interpretações e estabelece 
provisões, quando apropriado, com base nos valores estimados de 
pagamento às autoridades fiscais. Imposto de renda e contribui-
ção social diferidos: As inclusões ao lucro contábil de despesas, 
temporariamente não dedutíveis, ou exclusões de receitas, tempo-
rariamente não tributáveis consideradas para apuração do lucro 
tributável corrente geram créditos ou débitos tributários diferidos. 
Os valores relativos aos impactos diferidos ativos e passivos são re-
gistrados e divulgados no ativo e/ou passivo não circulante. O im-
posto de renda diferido ativo sobre diferenças temporárias é consti-
tuído à medida que exista previsão de geração de imposto futuro 
para sua utilização. Estes são revisados em cada data de balanço e, 
se necessário, uma provisão para baixa é reconhecida quando não é 
mais provável que os resultados tributáveis estejam disponíveis 
para permitir que todo ou parte do ativo tributário diferido venha a 
ser utilizado. No momento da mensuração do balanço da Compa-
nhia, os saldos de IRPJ e CSLL diferidos ativos são, respectivamente, 
compensados com os valores de IRPJ e CSLL diferidos passivos, de 
forma a apresentar saldos líquidos no patrimônio da Companhia. 
5.7. Benefícios a empregados: Participação nos lucros e resulta-
dos - PLR: A Companhia reconhece um passivo e uma despesa de 
participação nos resultados (“PLR”) com base em metodologia que 
leva em conta o lucro atribuível aos acionistas da Companhia após 
os ajustes aplicáveis. A Companhia reconhece uma provisão quando 
está contratualmente obrigada ou quando há uma prática passada 
que criou uma obrigação não formalizada (constructive obligation). 
5.8. Patrimônio Líquido: Compõem o Patrimônio Líquido: capital 
social, reserva legal, dividendos distribuídos, calculados sobre o 
lucro líquido do exercício; e reservas de lucros constituídas pela 
Companhia de acordo com a legislação (Lei 6.404/76 e suas altera-
ções), bem como pelas disposições estatutárias. 5.9. Reconheci-
mento da receita: A receita compreende o valor justo da contra-
prestação recebida ou a receber pela prestação de serviços no custo 
normal das atividades da Companhia. É apresentada líquida dos tri-
butos, das devoluções, dos abatimentos e dos descontos. Seguimos 
os cinco passos de reconhecimento de acordo com o CPC 47 - Receita 
de contrato com o cliente:  I. Identificação do contrato: contabiliza-
mos os efeitos de um contrato com um cliente somente quando to-
dos os critérios de aprovação, identificação de direitos e pagamen-
tos e expectativa de pagamento.  II. Identificação da “obrigação de 
performance/desempenho” do contrato: no início do contrato, 
avaliamos os bens ou serviços prometidos em contrato com o cliente 
e identificamos como obrigação de desempenho cada promessa de 
transferir ao cliente.  III. Para determinar o preço de transação: 
consideramos os termos do contrato e suas práticas de negócios 
usuais para determinar o preço da transação. O preço da transação é 
o valor da contraprestação à qual a entidade espera ter direito em 
troca da transferência dos bens ou serviços prometidos ao cliente, 
excluindo quantias cobradas em nome de terceiros (por exemplo, 
alguns impostos sobre vendas). A contraprestação prometida em 
contrato com o cliente inclui valores fixos, valores variáveis ou am-
bos. E ainda, se a contraprestação prometida no contrato inclui um 
valor variável, estimamos o valor da contraprestação à qual a enti-
dade terá direito em troca da transferência dos bens ou serviços 
prometidos ao cliente.  IV. Para à alocação do preço da transação a 
obrigação de desempenho: alocamos o preço da transação a cada 
obrigação de desempenho (bem ou serviço distinto) pelo valor que 
reflita o valor da contraprestação à qual a entidade espera ter direi-
to em troca da transferência dos bens ou serviços prometidos ao 
cliente.  V. Para satisfazer a obrigação de desempenho: reconhece-
mos a receita quando (ou à medida que) a entidade satisfizer à obri-
gação de desempenho ao transferir o bem ou o serviço (ou seja, um 
ativo) prometido ao cliente. O ativo é considerado transferido quan-
do (ou à medida que) o cliente obtiver o controle desse ativo. 5.9.1. 
Prestação de serviços: As receitas da Companhia são reconhecidas 
quando (ou à medida que) a entidade satisfizer à obrigação de de-
sempenho ao prestar o serviço prometido ao cliente. A receita é 
proveniente da comercialização de produtos de crédito pessoa físi-
ca, produtos de consórcios, seguridade, dentre outros serviços do 
Banco do Brasil, exclusivamente, oferecidos por meio de sua rede de 
Correspondentes Bancários (Cobans). 5.9.2. Receita financeira: A 
receita financeira é reconhecida conforme o prazo decorrido pelo 
regime de competência, usando o método da taxa efetiva de juros. 
5.10. Mudanças nas principais políticas contábeis e novos pro-
nunciamentos emitidos: No exercício findo em 31 de dezembro de 
2023, as novas normas vigentes foram avaliadas e não produziram 
efeitos nas demonstrações financeiras divulgadas. A Companhia 
avaliou e, quando necessário, aplicou pela primeira vez as novas 
normas e interpretações emitidas pelo Comitê de Pronunciamentos 
Contábeis (CPC), e na data de autorização da Demonstração não 
identificou impactos relevantes nas divulgações ou nos valores 
apresentados. 5.10.1. Políticas Contábeis Adotadas no exercício 
corrente: As seguintes novas normas brasileiras emitidas pelo Co-
mitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC), aplicáveis à Companhia, 
vigentes em/ou após 1º de janeiro de 2023 e aprovadas até 31 de 
dezembro de 2023, não tiveram impacto significativo nas demons-
trações financeiras: • CPC 26 (R1) Apresentação das Demonstrações 
Financeiras; • CPC 23 - Definição de Estimativas Contábeis; • CPC 32 
- Tributos sobre o Lucro - Impostos Diferidos relacionados com Ati-
vos e Passivos decorrentes de uma Única Transação; • CPC 32 - Tribu-
tos sobre o Lucro - Reforma Tributária Internacional - Regra do Mo-
delo do Pilar Dois1. 5.10.2. Aplicáveis para Períodos Futuros: Na 
data de autorização destas demonstrações financeiras, a Compa-
nhia não adotou as novas normas a seguir, já emitidas e ainda não 
aplicáveis: • CPC 36 (R3) e CPC 18 (R2) Venda ou Contribuição na 
forma de Ativos entre um Investidor e sua Coligada ou Controlada 
em Conjunto; • CPC 26 (R1) - Classificação do Passivo como Circulan-
te ou Não Circulante; • CPC 26 (R1) - Passivo Não Circulante com 
Covenants; • CPC 03 (R2) - Acordos de Financiamento de Fornecedo-
res; • CPC 06 (R1) - Passivo de arrendamento em uma transação de 
“Sale and Leaseback”. A Administração não espera que a adoção das 
normas listadas acima tenha um impacto relevante sobre as de-
monstrações financeiras da Companhia em períodos futuros. 6. 
Gestão do risco financeiro: 6.1. Risco de mercado: Risco do fluxo 
de caixa ou valor justo associado a taxa de juros: O risco de taxas 
de juros é o risco de a Companhia sofrer perdas econômicas devido a 
alterações nessas taxas. Esse risco é monitorado continuamente 
com o objetivo de avaliar a eventual necessidade de mudança das 
origens e aplicações de recursos da Companhia ou de contratação de 
proteções contra a volatilidade de suas taxas. A Companhia possui 
ativos financeiros associados a taxa de juros, apresentados na nota 
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2.2 DEMONSTRAÇÃO DE RESULTADOS

Resultado Consolidado (R$ MM) 2023 2022R Δ%
Receita Bruta1 159,7 95,7 66,9%
Impostos sobre Receita (69,8) (18,9) 269,3%

Receita Líquida Ex Comissões 89,9 76,8 17,1%
Custos e despesas (28) (25,9) 8,1%
Outras Receitas e Despesas (0,1) (0,1) 0,0%
EBITDA 61,8 50,8 21,7%
Margem EBITDA 68,7% 66,1% 3,9%
Lucro Líquido 42,7 45,9 (7,0%)
Margem Líquida 47,5% 59,8% (20,5%)

O desempenho em Receita Bruta na Promotiva foi alavancado, 
principalmente, pelos resultados gerados na linha de Crédito Pes-
soa Física (R$ 544,0 milhões) e Consórcio (R$ 77,6 milhões), im-
pulsionado pelo importante avanço no credenciamento de novos 
correspondentes bancários em todo território nacional. O ano de 
2023 foi marcado por um bom desempenho em custos e despesas, 
reforçando o compromisso da Promotiva com a eficiência de suas 
operações. No período foram geradas economias visando eficiência 
da estrutura, principalmente por retenção de novas contratações e 
manutenção dos custos de campanhas comerciais e reuniões com 
correspondentes bancários.

1O saldo é apresentado líquido de comissões da Promotiva S.A., no total de R$ 469,8 milhões em 2023, de acordo com o CPC 47, item B36.

explicativa nº 8. Os principais ativos financeiros são CDBs com foco 
em renda fixa. A Companhia possui política interna de aplicações fi-
nanceiras, restringindo o risco de exposições da Companhia. O prin-
cipal objetivo dos investimentos em ativos financeiros da Compa-
nhia é rentabilizar as suas disponibilidades, mantendo o seu poder 
de compra. Em relação a isso, a Administração possui área de tesou-
raria especializada e conta com o auxílio de consultores externos. 
6.2. Risco de crédito: Risco de crédito é o risco de a Companhia in-
correr em perdas financeiras caso um cliente ou uma contraparte em 
um instrumento financeiro falhe em cumprir com suas obrigações 
contratuais. Esse risco é principalmente proveniente das contas a 
receber de clientes e aplicações financeiras da Companhia. O risco 
de crédito é administrado corporativamente mediante monitora-
mento e ações de cobrança de eventuais recebíveis em atraso. Não 
há exigência legal de quaisquer garantias/seguros em relação aos 
parceiros comerciais. A Administração não estima risco de perdas 
significativas decorrente de possíveis inadimplências das contra-
partes, o que é verificado em linha com o histórico da Companhia e 
abaixo com o aging do Contas a Receber.

Exercício findo em 31 de dezembro de 2023
Classificação A vencer Até 30 dias Total
Valores Vencidos – 4.748 4.748
Valores a Vencer 49.064 – 49.064
Total 49.064 4.748 53.812

Exercício findo em 31 de dezembro de 2022
Classificação A vencer Total
Valores Vencidos – –
Valores a Vencer 43.469 43.469
Total 43.469 43.469
Além disso, a Companhia mantém suas aplicações financeiras em 
instituições financeiras renomadas, com solidez financeira e capa-
cidade de pagamento, conforme rating do Ranking Moody’s Local 
Brasil expostos abaixo.
Aplicações Financeiras2 2023 2022
AAA 5.506 2.400
Total 5.506 2.400
6.3. Risco de liquidez: A Companhia administra o risco de liquidez 
mantendo reservas adequadas e recursos bancários, monitorando 
continuamente os fluxos de caixa projetados e reais, e comparando 
os perfis de vencimento de ativos e passivos financeiros.

Exercício findo em 31/12/2023
Até 360 

dias
Acima de 
360 dias Total

Contas a pagar 48.673 42.130 90.803
Total 48.673 42.130 90.803

6.4. Gestão de capital: A estrutura de capital da Companhia é 
composta por dívida líquida e patrimônio líquido. A dívida líquida 
é definida após deduzir o saldo de caixa e equivalentes de caixa e 
aplicações financeiras. O patrimônio líquido inclui capital social, 
dividendos adicionais propostos e reservas. A Companhia não está 
sujeito a nenhuma exigência externa sobre o capital.

31/12/2023
31/12/2022 

(não auditado)
(+) Dívida – –
(-) Caixa e equivalente de caixa 299 491
(-) Aplicações financeiras 5.506 2.400
(=) Dívida líquida (5.805) (2.891)
Patrimônio líquido 89.422 67.132
Relação dívida líquida/ 
 patrimônio líquido -6,49% -4,31%
6.5. Estimativa do valor justo e ajuste a valor presente: A Com-
panhia não efetua ajustes a valor presente (AVP) das suas contas a 
pagar e receber, visto que seus prazos de pagamento e recebimento 
são de curtíssimo prazo em quase sua totalidade, sendo imaterial 
qualquer análise de ajuste a valor presente (AVP). Este conceito 
também pode ser demonstrado pelo fato de que, na formação do 
preço de seus serviços, não é considerado o custo de capital em ne-
nhuma de suas operações. Os ativos e passivos financeiros mensu-
rados pelo custo amortizado não apresentam diferença significativa 
em seu valor justo, tendo em vista tratar-se de operações à vista 
ou de curto prazo, além de apresentarem taxas compatíveis com as 
de mercado. 6.6. Classificação dos instrumentos financeiros: A 
Companhia classifica os instrumentos financeiros em níveis (Clas-
sificação conforme CPC 46 - Mensuração do valor justo). Contudo, 
nos exercícios findos em 31 de dezembro de 2023 e 31 de dezembro 
de 2022, não houve nenhum instrumento financeiro classificado ao 
valor justo. Classificação conforme CPC 48: O CPC 48 contém uma 
abordagem de classificação e mensuração de ativos financeiros que 
reflete o modelo de negócios em que os ativos são administrados 
e suas características de fluxo de caixa. Tem-se três principais ca-
tegoriais de classificação para ativos financeiros: mensurados ao 
custo amortizado, ao valor justo por meio de outros resultados 
abrangentes (VJORA) e ao valor justo por meio do resultado (VJR). 
Os instrumentos financeiros classificados como valor justo por meio 
do resultado são aqueles mantidos dentro de modelo de negócios 
cujo objetivo não seja manter ativos financeiros com o fim de rece-
ber fluxos de caixa contratuais e de origem, em datas especificadas, 
a fluxos de caixa que constituam, exclusivamente, pagamentos 
de principal e juros sobre o valor do principal em aberto em cada 
período de apuração. As variações no valor justo são reconhecidas 
diretamente no resultado do período, refletindo imediatamente os 
impactos decorrentes das oscilações de mercado. Os instrumentos 
financeiros classificados como VJORA são aqueles mantidos dentro 
de modelo de negócios cujo objetivo não seja manter ativos finan-
ceiros com o fim de receber fluxos de caixa contratuais e de origem, 
em datas especificadas, a fluxos de caixa que constituam, exclusiva-
mente, pagamentos de principal e juros sobre o valor do principal 
em aberto; porém suas variações são reconhecidas no patrimônio 
líquido, sem impacto imediato no resultado. O reconhecimento no 
resultado ocorre apenas no momento da alienação ou liquidação do 
ativo. O modelo de perdas esperadas se aplica aos ativos financei-
ros mensurados ao custo amortizado ou ao VJORA, com exceção de 
investimentos em instrumentos patrimoniais e ativos contratuais. 
Os testes de impairment não apontaram quaisquer indicadores de 
desvalorização.

Valor contábil (*)

Exercício findo 
em 31/12/2023

Mensurado 
ao valor justo 

por meio do 
resultado

Custo 
amortizado Total

Ativo
Caixa e equivalente de caixa – 299 299
Aplicações financeiras – 5.506 5.506
Contas a receber – 53.812 53.812
Total do Ativo – 59.617 59.617
Passivo
Contas a pagar – 90.803 90.803
Total do Passivo – 90.803 90.803

Valor contábil (*)

Exercício findo em 
31/12/2022 (não auditado)

Mensurado 
ao valor justo 

por meio do 
resultado

Custo 
amortizado Total

Ativo
Caixa e equivalentes de caixa – 491 491
Aplicações financeiras – 2.400 2.400
Contas a receber – 43.469 43.469
Total do Ativo – 46.360 46.360
Passivo
Contas a pagar – 87.079 87.079
Total do Passivo – 87.079 87.079
(*) Para os itens cujo valor contábil (custo amortizado) já represen-
ta uma razoável aproximação de seu valor justo, não foi realizada a 
abertura desta mensuração nos níveis de hierarquia de 1 a 3. 6.7. 
Análise de sensibilidade: Apresentamos a seguir os impactos que 
seriam gerados por mudanças nas variáveis de riscos às quais a 
Companhia está exposta pelos próximos doze meses. A variável de 
risco quantificável e mais relevante para o contexto da Companhia 
é a sua exposição à flutuação nas taxas de juros. Para construção 
dos cenários abaixo foram consideradas as projeções de mercado.

Cenários
Aumento dos Juros Redução dos juros

Análise de sensibilidade Exposição Risco Provável 25% 50% 25% 50%
Ativos financeiros
CDB - Certificados de depósito bancário 5.506 CDI 553 691 829 415 276
Total de ativos financeiros 5.506 553 691 829 415 276
Exposição líquida no resultado 553 691 829 415 276
Índices utilizados
CDI (projeção para os próximos 12 meses)2 n.a. 10,04% 12,55% 15,06% 7,53% 5,02%

7. Caixa e equivalente de caixa: A Companhia mantém classifica-
do em caixa e equivalentes de caixa as suas disponibilidades com 
liquidez imediata e destinadas à manutenção da sua operação. Em 
sua composição temos as contas correntes, por meio das quais a 
Companhia salda suas obrigações e monetiza seus recebíveis, além 
das aplicações financeiras, de liquidez imediata e resgate máximo 
em D+1, utilizadas para rentabilização das sobras diárias de caixa.
Abaixo os detalhes:

Caixa e equivalentes de caixa 31/12/2023
31/12/2022 

(não auditado)

Santander 103 –
Banco do Brasil 196 178
Votorantim – 313
Conta Corrente 299 491
Total de caixa e equivalentes 299 491
Aplicações financeiras: A Companhia segue a política de aplicações 
financeiras aprovada pelo Conselho de Administração da Wiz Co, 
sua controladora indireta, vigente nos exercícios de 2022 e 2023. 
Dentre os principais aspectos determinados pela política estão: • 
aplicação limitada às instituições financeiras autorizar a funcionar 
no Brasil ou emissor soberano; • vedação à aplicação de recursos 
no exterior e em títulos de crédito privado; e • alocação de recursos 
apenas em Certificados de Depósitos Bancários - CDB, títulos públi-
cos e fundos de investimentos em renda fixa referenciados ao DI. 
A remuneração das aplicações financeiras, em 31 de dezembro de 
2023, está entre 96% e 101% do CDI. O quadro a seguir apresenta 
a distribuição dos ativos financeiros da Companhia por instituição e 
modalidade de alocação:

Aplicações financeiras 31/12/2023
31/12/2022 

(não auditado)
Banco do Brasil 4.618 –
Caixa Econômica Federal – 2.400
Santander 888 –
CDB 5.506 2.400
Total de aplicações financeiras 5.506 2.400
9. Contas a receber: O saldo de contas a receber de clientes corres-
ponde aos valores que a Companhia tem a receber pela prestação de 
serviços no curso normal das suas atividades. A Companhia não cede 
sua carteira de contas a receber para bancos no intuito de antecipar 
o fluxo de caixa. Historicamente, a Companhia possui giro de contas 
a receber inferior a 30 dias, considerando o prazo muito curto e o 
risco quase nulo de default, tendo como resultado uma provisão 
para perda de créditos esperada tendente a zero, visto que a com-
posição de clientes é representada por empresas solventes, em sua 
maioria, seguradoras e instituições financeiras. O saldo de contas a 
receber apresenta provisão de receita baseada na produção do mês 
em sua composição. O processo foi realizado considerando o regime 

de competência, as melhores estimativas da Companhia e informa-
ções financeiras obtidas junto aos clientes no que tange a apuração 
e confirmação de valores ainda não faturados pela Companhia.

Contas a receber (por cliente) 31/12/2023
31/12/2022 

(não auditado)
Banco do Brasil 45.374 36.646
BB Consórcios 7.932 6.341
Outros 506 482
Total de contas a receber 53.812 43.469
Contas a receber 
(Efetivo x Provisão) 31/12/2023

31/12/2022 
(não auditado)

Faturamento 4.748 43.469
Provisão 49.064 -
Total de contas a receber 53.812 43.469
10. Impostos a compensar:

Impostos a compensar 31/12/2023
31/12/2022 

(não auditado)
Circulante
IR retido na Fonte 10.103 – 
IRRF sobre aplicação financeira 11 –
Saldo Negativo IRPJ I 4.935 7.357
Outros créditos 3.689 –
Total do circulante 18.738 7.357
Não circulante
IR retido na fonte – 1.831
Saldo Negativo IRPJ – 4.005
PIS/COFINS/CSLL retido na fonte3 48.162 35.947
Total do não circulante 48.162 41.783
Total de impostos a compensar 66.900 49.140
11. Outros ativos:

Outros ativos 31/12/2023
31/12/2022 

(não auditado)
Circulante
Despesas contratuais antecipadas 19 7
Adiantamentos de folha 
 de pagamento 78 32
Seguros contratados 12 –
Custas judiciais reembolsáveis 5 –
Adiantamento a terceiros 1.442 1.246
Contas a receber com 
 partes relacionadas – 136
Total do circulante 1.556 1.421
Não circulante
Depósitos Judiciais 32 –
Despesas contratuais antecipadas 24 –
Total não circulante 56 –
Total de Outros Ativos 1.612 1.421

12. Imobilizado:
12.1. Conciliação do valor contábil:
Imobilizado

Móveis e 
equipamentos

Benfeitorias em 
imóveis de terceiros

Equipamentos de 
Processamento de dados

Imobilizado 
em andamento Total

Custo 45 359 28 – 432
Depreciação acumulada (27) (214) (28) – (269)
Saldo contábil, líquido, em 
 31/12/2021 (não auditado) 18 145 – – 163
Adições 3 – – – 3
Depreciação do exercício (5) (30) – – (35)
Movimentação líquida do exercício (2) (30) – – (32)
Custo 48 359 28 – 435
Depreciação acumulada (32) (244) (28) – (304)
Saldo contábil, líquido, em 
 31/12/2022 (não auditado) 16 115 – – 131
Adições 54 20 93 130 297
Depreciação do exercício – – (16) – (16)
Movimentação líquida do exercício 54 20 77 130 281
Custo 102 379 121 130 732
Depreciação acumulada (32) (244) (44) – (320)
Saldo contábil, líquido, em 31/12/2023 70 135 77 130 412

12.2. Taxa média de depreciação: A vida útil dos bens é estimada 
com base na utilização histórica dos ativos. A seguir, as taxas médias 
de depreciação aplicadas pela Companhia:
Taxa média de depreciação 
anual (em %) 31/12/2023

31/12/2022 
(não auditado)

Móveis e equipamentos 10,00% 10,00%
Equipamentos e 
 processamento de dados 20,00% 20,00%
Benfeitorias 19,29% –
13. Intangível: 
13.1. Conciliação do valor contábil:
Intangível

Marcas e 
patentes Total

Saldo contábil, líquido, em 
 31/12/2022 (não auditado) – –
Adições 1 1
Movimentação líquida do exercício 1 1
Custo 1 1
Saldo contábil, líquido, em 31/12/2023 1 1
14. Contas a pagar, obrigações sociais e tributárias:

Contas a pagar 31/12/2023
31/12/2022 

(não auditado)
Circulante
Fornecedores nacionais 205 22
Provisão de contas a pagar 781 708
Provisão de Comissões a pagar4 42.540 35.964
Repasses a realizar5 5.147 7.357
Total do circulante 48.673 44.051
Não circulante
Provisão de contas a pagar 1.255 1.255
Repasses a realizar II 40.875 41.773
Total do não circulante 42.130 43.028
Total de contas a pagar 90.803 87.079
Obrigações sociais
Circulante
Participação nos lucros - PLR 1.130 1.209
INSS e FGTS 296 277
IRRF 192 411
Provisão de férias 940 817
Outras obrigações trabalhistas – 1
Total do circulante 2.558 2.715
Total de obrigações sociais 2.558 2.715
Obrigações tributárias
Circulante
ISS 982 866
IRPF 209 –
PIS/COFINS 4.518 10
Provisão de IR e CSLL 1.230 376
Total do circulante 6.939 1.252
Total de obrigações tributárias 6.939 1.252
15. Provisão para riscos: A Companhia realiza provisão para riscos 
judiciais relativo aos processos cíveis, trabalhistas e tributários do 
qual é parte. Cada processo é avaliado individualmente e, para a 
determinação do valor a ser provisionado, são considerados fatores 
como: fase processual, natureza da reclamação, existência de juris-
prudência, histórico de perda e a opinião dos assessores legais. No 
período compreendido entre 1º de janeiro de 2023 e 31 de dezembro 
de 2023, a Companhia apresenta-se no polo passivo de 10 (dez) 
causas trabalhistas. Sendo, 7 (sete) processos que envolvem risco 
de perda provável. Os demais processos envolvem risco de perda re-
mota. Além dos passivos trabalhistas, a Companhia possui 1 (uma) 
ação cível classificada com risco de perda possível. O montante em 
risco é de R$ 29.5976.

Provisão para riscos 31/12/2023
31/12/2022 

(não auditado)
Trabalhistas 59 66
Total de provisão para riscos 59 66
Cronograma Esperado de Desembolsos Trabalhistas Total
Até 5 anos 59 59
Total 59 59

Posição e Movimentação Trabalhistas Total
Em 31 de dezembro de 2022 66 66
(-) Reversões (7) (7)
Em 31 de dezembro de 2023 59 59
16. Tributos com exigibilidade suspensa: A Companhia possui 
débitos que, embora constituídos, não podem ser cobrados pela 
Fazenda Pública enquanto durar a suspensão prevista no art. 151 
do CTN (ex.: depósito judicial, recurso administrativo, liminar ou 
parcelamento).
Tributos com 
exigibilidade suspensa 31/12/2023

31/12/2022 
(não auditado)

Pis 423 197
Cofins 1.956 915
Total de Tributos com 
 exigibilidade suspensa 2.379 1.112
17. Patrimônio líquido: 17.1. Capital social: Em 31 de dezem-
bro de 2023, o capital social totalmente integralizado era de R$ 
53.683, representado por 5.000.000 ações ordinárias nominativas 
e sem valor nominal. Em 31 de dezembro de 2022 o capital social 
era totalmente integralizado em R$ 53.683, representado pelas 
mesmas 5.000.000 ações. Os detentores de ações ordinárias têm o 
direito ao recebimento de dividendos conforme definido no estatuto 
da Companhia. As ações ordinárias dão direito a um voto por ação 
nas deliberações da Companhia. 17.2. Reservas: Reserva legal: A 
reserva legal é constituída anualmente como destinação de 5% do 
lucro líquido do exercício e não poderá exceder a 20% do capital 
social ou a Companhia poderá deixar de constituir a reserva legal 
no exercício em que o saldo dessa reserva, acrescido do montante 
das reservas de capital, exceder 30% do capital social. A reserva 
legal tem por fim assegurar a integridade do capital social e so-
mente poderá ser utilizada para compensar prejuízo e aumento o 
capital. Nos exercícios de 2023 e 2022 realizamos a constituição 
de reserva legal em linha com o estabelecido pela Lei 6.404/76 
(Lei das S.A.). O montante da reserva legal em 31 de dezembro de 
2023 é de R$ 4.431, e em 31 de dezembro de 2022 era de R$ 2.297. 
Reserva estatutária: A reserva estatutária é uma reserva de lucros 
prevista no estatuto social da companhia. 17.3. Dividendos: Em 31 
de dezembro de 2023, o dividendo mínimo obrigatório, conforme 
estabelecido em Estatuto Social, corresponde a 25% do lucro líqui-
do do exercício. Diante disso, do Patrimônio Líquido, foi destacado 
o valor de R$ 10.131 e registrado como uma obrigação no Passivo 
Circulante a título de Dividendos a Pagar, os quais foram posterior-
mente deliberados em Assembleia Geral. Além disso, conforme pro-
posta da administração, foi destacado o valor de R$ 30.393 a título 
de dividendos adicionais propostos no Patrimônio Líquido, os quais 
também foram posteriormente deliberados em Assembleia Geral. Ao 
longo do ano de 2023, foram pagos R$ 20.369 em dividendos; sendo 
R$ 10.131 referentes a dividendos obrigatórios e R$ 10.238 como 
antecipação de dividendos adicionais. 17.4. Lucro por ação: O lucro 
básico por ação é calculado mediante a divisão do lucro atribuível 
aos acionistas da Companhia, pela quantidade média ponderada 

de ações emitidas durante o exercício. Não há diferenciação entre 
o lucro básico e diluído por ação da Companhia, visto que não ocor-
reram novas emissões ou eventos que alterem a quantidade total de 
ações da Companhia no exercício. A seguir demonstramos o cálculo 
do lucro por ação:

Lucro por ação 31/12/2023
31/12/2022 

(não auditado)
Lucro líquido do exercício 42.659 45.943
Quantidade de ações ao final 
 do exercício, em unidades 5.000.000 5.000.000
Lucro por ação - básico 
 e diluído (em reais) 8,53 9,19
18. Receita: A Companhia gera receita principalmente pela venda 
e comercialização de produtos de crédito pessoa física, produtos 
de consórcios, seguridade, dentre outros serviços oferecidos pelo 
Banco do Brasil e suas subsidiárias. A seguir a conciliação entre a 
receita bruta e líquida:

Receita da prestação de serviços7 31/12/2023
31/12/2022 

(não auditado)
Renda de correspondente bancário 629.539 497.612
Comissões (469.786) (401.898)
Impostos sobre o faturamento (69.840) (18.879)
Total de receita líquida 
 da prestação de serviços 89.913 76.835
19. Custos dos serviços prestados: 
Custos dos serviços prestados 31/12/2023

31/12/2022 
(não auditado)

Pessoal (12.713) (10.825)
Serviços de terceiros (1.362) (2.074)
Tecnologia e telecomunicação (197) –
Outros (283) (359)
Total dos custos dos 
 serviços prestados (14.555) (13.258)
20. Despesas administrativas: 
Despesas administrativas 31/12/2023

31/12/2022 
(não auditado)

Pessoal (7.881) (6.711)
Serviços de terceiros (1.792) (4.638)
Tecnologia e telecomunicação (2.164) –
Fiscais e legais (550) (927)
Outras despesas administrativas (1.058) (410)
Total de despesas administrativas (13.445) (12.686)
21. Outras despesas:
Outras despesas 31/12/2023

31/12/2022 
(não auditado)

Provisão para processos 
trabalhistas – (21)
Doações (68) –
Outras despesas operacionais – (15)
Total de outras despesas (68) (36)
22. Resultado financeiro:

31/12/2023
31/12/2022 

(não auditado)
Receitas Financeiras
Rendimento de 
 aplicações financeiras 633 8.260
Juros ativos 4.250 6.504
Total de Receitas financeiras 4.884 14.764
Despesas Financeiras
Juros passivos (4.478) (213)
Impostos sobre 
 operações financeiras (1) –
Tarifas bancárias (22) (50)
Total de Despesas Financeiras (4.501) (263)
Resultado Financeiro 383 14.501
23. Imposto de renda e contribuição social:
23.1. Valores reconhecidos no resultado

Composição do IR e CSLL corrente 31/12/2023
31/12/2022 

(não auditado)
IRPJ e CSLL correntes (22.167) (23.747)
IRPJ e CSLL diferidos 2.614 4.369
Despesa de IRPJ e CSLL (19.553) (19.378)
23.2. Conciliação do Imposto de Renda e da Contribuição Social 
e as alíquotas efetivas:

Composição do IR e CSLL corrente 31/12/2023
31/12/2022 

(não auditado)
Base antes do IRPJ e CSLL 62.212 65.321
Adições e exclusões
Outras despesas/(receitas) 
 permanentes não dedutíveis 232 (1.205)
Correções monetárias8 (4.456) (6.514)
Diferenças temporárias 7.687 12.849
Total Base de Cálculo 65.675 70.451
Alíquota de IRPJ e CSLL 34% 34%
Tributos calculados com 
 base na alíquota vigente (22.306) (23.929)
PAT 138 176
Salário maternidade – 7
IRPJ e CSLL correntes (22.167) (23.747)
IRPJ e CSLL diferidos 2.614 4.369
Despesa de IRPJ e CSLL (19.553) (19.378)
Alíquota efetiva de IRPJ e CSLL 31,43% 29,73%
23.3. Composição dos ajustes temporários:

A - Ativo fiscal diferido 31/12/2023
31/12/2022 

(não auditado)
Diferenças Temporárias 47.158 39.470
Provisão para ações trabalhistas 59 66
Provisão de participação nos lucros 1.130 1.073
Provisão de Comissões a Pagar 42.540 35.964
Exigibilidade suspensa - 
 PIS/COFINS 2.174 1.112
Planos de incentivo 
 de longo prazo - PILP 1.255 1.255
Total IR e CS Diferido 16.035 13.420
IRPJ Diferido - 25% 11.789 9.868
CSLL Diferido - 9% 4.246 3.552
Total líquido 
 (Ativo menos Passivo Diferido) 16.035 13.420
24. Partes relacionadas: Listamos abaixo as partes relacionadas da 
Companhia: Controladores:
Wiz Open X S.A. 44.384.563/0001-04
Pessoal-chave da Administração:
Nome CPF
Lucas Moreno Neves 366.163.568-92
Nilton Tadeu Nascimento Flores 022.476.938-30
Oberti Finger 523.695.870-91
Rodrigo Boendia Machado Salim 290.430.278-63
Pessoal-chave dos Controladores - Wiz Open X S.A.:
Nome CPF
Marcus Vinicius de Oliveira 601.923.807-53
Lucas Moreno Neves 366.163.586-92
Heverton Pessoa de Melo Peixoto 986.434.361-00
Demais Partes Relacionadas:
Nome CNPJ/CPF
Maria Custódia Dias Raimundo 340.570.301-82
Wiz Co Participações e 
 Corretagem de Seguros S.A. 42.278.473/0001-03
Wiz Corporate Soluções e 
 Corretagem de Seguros S.A. 12.656.482/0001-11
FIT Associados e Participações Ltda. 45.231.177/0001-37
Anderson Marra Romani 299.490.048-37
Stephanie Zalcman 351.367.808-86
Partners Participações Holding Ltda. 49.004.878/0001-94
Integra Participações S.A. 17.429.901/0001-04
CNP Seguros Holding Brasil S.A. 14.045.781/0001-45
Wiz Benefícios Empresarial Soluções 
 e Corretagem de Seguros S.A. 11.936.221/0001-92
Wiz Conseg Corretora de Seguros Ltda. 01.220.213/0001-91
Wiz Parceiros e Corretagem de Seguros Ltda. 21.534.365/0001-76
Wiz Concept Soluções de 
 Teleatendimento Ltda. 31.081.948/0001-42
BRB Corretora de Seguros S.A. 44.705.886/0001-44
Televendas BPO Corretora de Seguros Ltda. 44.781.527/0001-76
General Claims Soluções em TI Ltda. 23.487.415/0001-37
ASF Corretora de Seguros Ltda. 14.438.425/0001-91
Orbis Adviser Corretora de Seguros Ltda. 13.808.930/0001-18
Omni 1 Corretora de Seguros Ltda. 48.549.858/0001-36
BMG Corretora de Seguros Ltda. 22.456.213/0001-65
WP1 Corretora de Seguros Ltda. 40.631.777/0001-79
WP2 Corretora de Seguros Ltda 40.631.755/0001-09
WC1 Corretora de Seguros Ltda. 40.754.256/0001-09
Águas De Manso Corretora de Seguros Eireli 07.769.563/0001-98
LL Corretora de Seguros Ltda. 24.754.890/0001-95
Universa Corretora de Seguros Ltda. 16.642.632/0001-99
Polishop Corretora de Seguros Ltda. 47.426.096/0001-18
Paraná Wiz Holding S.A. 48.120.611/0001-08
Paraná Corretagem de Seguros S.A. 48.186.655/0001-22
BEN.UP Soluções e Corretora de Seguros Ltda. 44.771.490/0001-03
Inter Digital Corretora e 
 Consultoria em Seguros Ltda. 00.136.889/0001-39
Wiz Benefícios Varejo Soluções 
 e Corretagem de Seguros S.A. 46.597.249/0001-27
GR1D Tecnologia S.A. 32.257.142/0001-25
Barigui Conseg Corretora de Seguros Ltda. 49.256.004/0001-24
Wiz Conseg Primavia 
 Corretora de Seguros Ltda. 45.388.611/0001-97
Wiz Conseg Le Lac Corretora de Seguros Ltda. 77.158.475/0001-35
24.1. Saldo e Transações com Partes Relacionadas:

Em 31 de dezembro de 2023
Saldos e transações 
 com partes relacionadas Controlador

Demais 
partes Total

Ativo
Contas a receber com 
 partes relacionadasI 48.917 – 48.917
Total de saldos e 
 operações no ativo 48.917 – 48.917
Passivo –
Débitos com partes relacionadas – (1.301) (1.301)
Total de saldos e 
 operações no passivo – (1.301) (1.301)
I Valor a ser recebido junto a sua controladora decorrente dos repas-
ses a serem realizados ao antigo acionista da Companhia. A Compa-
nhia possui expectativa de realização desse ativo através de redução 
de capital ou eventual incorporação por parte de sua controladora. 
25. Seguros: A Companhia possui programa de gerenciamento de 
riscos com os objetivos de delimitá-los contratando no mercado co-
berturas compatíveis com o seu porte e operação. As coberturas fo-
ram contratadas por montantes considerados suficientes pela admi-
nistração para cobrir eventuais sinistros, vigente até 26/06/2026, 
considerando a natureza da sua atividade, os riscos envolvidos em 
suas operações e a orientação de seus consultores de seguros. O 
prêmio pago para tal fim foi de R$ 3. As principais coberturas são 
apresentadas a seguir:

Cobertura

Limite 
máximo de 

indenização
Danos elétricos 500
Avarias de máquinas e equipamentos 59
Incêndios e complementares 6.600
Quebra de vidros e anúncios luminosos e mármores 23
Roubo 57
26. Evento subsequente: Não houve evento subsequente posterio-
res a 31 dezembro de 2023.
1Na data de divulgação do modelo de demonstração financeira, a 
regra do modelo do Pilar Dois estava sob avaliação dos reguladores 
brasileiros, dessa forma, as alterações não foram refletidas no CPC 
correspondente. 2Fonte do Ranking: Moody’s Local Brasil. 3Projeção 
conforme taxas referenciais para o mercado futuro disponíveis no 
site da B3. 4Os créditos tributários serão repassados ao antigo acio-
nista da Companhia (conforme contrato de compra e venda) à me-
dida que ocorrer a restituição dos órgãos governamentais. Na data-
-base 31 de dezembro de 2023 o montante de créditos tributários a 
serem repassados ao antigo acionista da Companhia é de R$ 46.022. 
Em 31 de dezembro de 2022 o montante era de R$ 49.130. 5Valores 
de provisão de comissões aos correspondentes bancários (Cobans). 
6Valores de créditos tributários a realizar que serão repassados ao 
antigo acionista da Companhia (conforme contrato de compra e 
venda) à medida que ocorrer a restituição dos órgãos governamen-
tais. Na data-base 31 de dezembro de 2023 o montante, de créditos 
tributários a serem repassados ao antigo acionista da Companhia, 
é de R$ 46.022. Em 31 de dezembro de 2022 o montante era de R$ 
49.130. 7Em caso de perda, o montante será reembolsado pelo an-
tigo sócio da Companhia (conforme contrato de compra e venda). 
8O saldo de Receita de prestação de serviços deve ser apresentado 
líquido de Comissões, de acordo com o CPC 47, item B36. 9O Supremo 
Tribunal Federal no julgamento do RE 1.063.187 (Tema 962), com 
repercussão geral, finalizado em 24/09/2021, definiu ser inconsti-
tucional a incidência do IRPJ e da CSLL sobre os valores referentes 
à taxa Selic recebidos em razão de repetição de indébito tributário.

Diretoria

Relatório do Auditor Independente sobre as Demonstrações Financeiras

Marcus Vinícius Oliveira Lucas Moreno Neves Juliana Bacelar de Freitas
Diretor Presidente Diretor Financeiro Contadora responsável - CRC-DF - 028782/O

Aos Acionistas, Conselheiros e Diretores da Promotiva Corretora de Seguros S.A. Opinião: Examinamos as demonstrações financeiras da 
Promotiva Corretora de Seguros S.A. (“Companhia”), que compreendem o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2023 e as respectivas 
demonstrações do resultado, do resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o exercício findo nes-
sa data, bem como as correspondentes notas explicativas, incluindo as políticas contábeis materiais. Em nossa opinião, as demonstrações 
financeiras acima referidas apresentam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira da Promotiva 
Corretora de Seguros S.A. em 31 de dezembro de 2023, o desempenho de suas operações e os seus respectivos fluxos de caixa para o exercí-
cio findo nessa data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil. Base para opinião: Nossa auditoria foi conduzida de acordo 
com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão descritas na 
seção a seguir intitulada “Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações financeiras”. Somos independentes em relação à 
Companhia, de acordo com os princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética Profissional do Contador e nas normas profissionais 
emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade - CFC, e cumprimos com as demais responsabilidades éticas de acordo com essas normas. 

Capital 
social

Reserva 
estatutária

Reserva 
legal

Dividendos adicionais 
propostos

Lucros 
acumulados Total

Saldo em 31 de dezembro de 2021 (não auditado) 67.269 46.179 7.414 – – 120.862
Aumento de capital 7.414 – (7.414) – – –
Redução de capital (21.000) – – –  – (21.000)
Lucro líquido do exercício – – – – 45.943 45.943
Distribuição de dividendos mínimos obrigatórios – – – – (10.911) (10.911)
Distribuição de dividendos adicionais – (46.179) – – (21.583) (67.762)
Constituição de reservas – 11.152 2.297 – (13.449) –
Saldo em 31 de dezembro de 2022 (não auditado) 53.683 11.152 2.297 – – 67.132
Lucro líquido do exercício – – – – 42.659 42.659
Distribuição de dividendos mínimos obrigatórios – – – – (10.131) (10.131)
Distribuição de dividendos adicionais – (533) – 30.926 (30.393) –
Pagamento de antecipação de dividendos – – – (10.238) – (10.238)
Constituição de reservas – – 2.134 – (2.134) –
Saldo em 31 de dezembro de 2023 53.683 10.619 4.431 20.689 – 89.422

Este documento foi assinado digitalmente por O Dia De Sp Editora E Agencia De Noticias Ltda. 
Para verificar as assinaturas vá ao site http://assinaturas.certisign.com.br e utilize o código BA06-EEDE-8033-EB4F.
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PROMOTIVA CORRETORA DE SEGUROS S.A.
Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião. Outros assuntos: Auditoria dos valores correspondentes ao exercício anterior: Os valores corresponden-
tes ao exercício findo em 31 de dezembro de 2022, apresentados para fins de comparação, não foram auditados por nós nem por outros auditores independentes, e, consequentemente, não emitimos opinião 
sobre eles. Outras informações que acompanham as demonstrações financeiras e o relatório do auditor: A Administração da Companhia é responsável por essas outras informações que compreendem o 
Relatório da Administração. Nossa opinião sobre as demonstrações financeiras não abrange o Relatório da Administração e não expressamos qualquer forma de conclusão de auditoria sobre esse relatório. 
Em conexão com a auditoria das demonstrações financeiras, nossa responsabilidade é a de ler o Relatório da Administração e, ao fazê-lo, considerar se esse relatório está, de forma relevante, inconsistente 
com as demonstrações financeiras ou com nosso conhecimento obtido na auditoria ou, de outra forma, aparenta estar distorcido de forma relevante. Se, com base no trabalho realizado, concluirmos que há 
distorção relevante no Relatório da Administração, somos requeridos a comunicar esse fato. Não temos nada a relatar a esse respeito. Responsabilidades da Administração pelas demonstrações financeiras: 
A Administração é responsável pela elaboração e adequada apresentação das demonstrações financeiras de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e pelos controles internos que ela determinou 
como necessários para permitir a elaboração de demonstrações financeiras livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro. Na elaboração das demonstrações financeiras, a 
Administração é responsável pela avaliação da capacidade de a Companhia continuar operando e divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuidade operacional e o uso dessa 
base contábil na elaboração das demonstrações financeiras, a não ser que a Administração pretenda liquidar a Companhia ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o 
encerramento das operações. Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações financeiras: Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações financeiras, tomadas em 
conjunto, estão livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas 
não uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre detecta as eventuais distorções relevantes existentes. As distorções podem ser decorren-
tes de fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, individualmente ou em conjunto, possam influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas com base 
nas referidas demonstrações financeiras. Como parte de uma auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos julgamento profissional e mantemos ceticismo 

profissional ao longo da auditoria. Além disso: • Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações financeiras, independentemente se causada por fraude ou erro, planejamos e 
executamos procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtemos evidência de auditoria apropriada e suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de distorção 
relevante resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, falsificação, omissão ou representações falsas intencionais. • 
Obtemos entendimento dos controles internos relevantes para a auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, mas não com o objetivo de expressarmos opinião sobre 
a eficácia dos controles internos da Companhia. • Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas pela Administração. • 
Concluímos sobre a adequação do uso, pela Administração, da base contábil de continuidade operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe incerteza relevante em relação a eventos ou 
condições que possam levantar dúvida significativa em relação à capacidade de continuidade operacional da Companhia. Se concluirmos que existe incerteza relevante, devemos chamar a atenção em nosso 
relatório de auditoria para as respectivas divulgações nas demonstrações financeiras ou incluir modificação em nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas nas 
evidências de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a Companhia a não mais se manter em continuidade operacional. • Avaliamos a apresentação 
geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações financeiras, inclusive as divulgações e se as demonstrações financeiras representam as correspondentes transações e os eventos de maneira compatível com o 
objetivo de apresentação adequada. Comunicamo-nos com a Administração a respeito, entre outros aspectos, do alcance planejado, da época da auditoria e das constatações significativas de auditoria, inclusive 
as eventuais deficiências significativas nos controles internos que identificamos durante nossos trabalhos. Brasília, 3 de dezembro de 2025.
DELOITTE TOUCHE TOHMATSU
Auditores Independentes Ltda. CRC nº 2 SP 011609/O-8 “F” DF
Bruno Cunha Dutra da Silveira Contador
CRC nº MG 112354/O-4 “T” DF

Este documento foi assinado digitalmente por O Dia De Sp Editora E Agencia De Noticias Ltda. 
Para verificar as assinaturas vá ao site http://assinaturas.certisign.com.br e utilize o código BA06-EEDE-8033-EB4F.
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